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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
QUANTIDADE DE DROGA E PETRECHOS APREENDIDOS.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA REGIME INICIAL
FECHADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu 

 substitutivo de revisão criminal, mantendo a condenação porhabeas corpus
tráfico de drogas e afastando a aplicação da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante faz

jus à aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado,
considerando as circunstâncias do caso concreto.

3. A questão também envolve a análise da fundamentação para a
fixação do regime fechado.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada foi mantida com base na jurisprudência que

permite o afastamento do redutor do tráfico privilegiado quando há indícios
de dedicação a atividades criminosas, como a apreensão de petrechos,
dinheiro e grande quantidade de drogas.

5. Consoante a orientação jurisprudencial do STJ, não se verifica bis
 quando a natureza e a quantidade de drogas são utilizadas no cálculoin idem

da pena e, novamente, para fundamentar o regime mais gravoso.
IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo desprovido.
"1. A apreensão de petrechos e grandeTese de julgamento: 

quantidade de drogas indica dedicação a atividades criminosas, afastando a
aplicação do tráfico privilegiado. 2. Não se verifica  quando abis in idem
natureza e a quantidade de drogas são utilizadas no cálculo da pena e,
novamente, para fundamentar o regime mais gravoso".

Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CFDispositivos relevantes citados: 
/1988, art. 5º, XI.

AgRg no HC n. 972.057/MS, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN11/3/2025
de , AgRg no AREsp n. 2.772.659/RS, relator Ministro Messod18/3/2025
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .22/4/2025 30/4/2025

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 966617 - SP (2024/0465607-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CRISTHOFER KAUE URIAS
ADVOGADO : FABIO MOURAO DUTRA DE OLIVEIRA - SP461125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
QUANTIDADE DE DROGA E PETRECHOS APREENDIDOS.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA REGIME INICIAL
FECHADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu 
 substitutivo de revisão criminal, mantendo a condenação porhabeas corpus

tráfico de drogas e afastando a aplicação da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante faz
jus à aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado,
considerando as circunstâncias do caso concreto.

3. A questão também envolve a análise da fundamentação para a
fixação do regime fechado.

III. Razões de decidir
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4. A decisão agravada foi mantida com base na jurisprudência que
permite o afastamento do redutor do tráfico privilegiado quando há indícios
de dedicação a atividades criminosas, como a apreensão de petrechos,
dinheiro e grande quantidade de drogas.

5. Consoante a orientação jurisprudencial do STJ, não se verifica bis
 quando a natureza e a quantidade de drogas são utilizadas no cálculoin idem

da pena e, novamente, para fundamentar o regime mais gravoso.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo desprovido.

"1. A apreensão de petrechos e grandeTese de julgamento: 
quantidade de drogas indica dedicação a atividades criminosas, afastando a
aplicação do tráfico privilegiado. 2. Não se verifica  quando abis in idem
natureza e a quantidade de drogas são utilizadas no cálculo da pena e,
novamente, para fundamentar o regime mais gravoso".

Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CFDispositivos relevantes citados: 
/1988, art. 5º, XI.

AgRg no HC n. 972.057/MS, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN11/3/2025
de , AgRg no AREsp n. 2.772.659/RS, relator Ministro Messod18/3/2025
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .22/4/2025 30/4/2025

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CRISTHOFER KAUE URIAS,
contra decisão de fls. 175-180, que não conheceu do habeas corpus substitutivo, alegando
não haver flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de ofício.

Sustenta a parte agravante que a decisão agravada ignorou precedentes dos
tribunais superiores ao não reconhecer a nulidade por invasão de domicílio, o direito à
minorante do tráfico privilegiado, e ao impor regime inicial fechado de cumprimento da
pena. Argumenta que a quantidade de droga apreendida não deveria, por si só, afastar a
aplicação da minorante do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, especialmente considerando
que o agravante é primário, possui bons antecedentes e não há provas de envolvimento
com organização criminosa.
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Alega ainda que houve  na dosimetria da pena, pois a mesmabis in idem
justificativa foi utilizada para exasperar a pena base e para negar a minorante, além de
determinar o regime inicial fechado.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja reconhecido o direito
à minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, com a consequente remessa dos autos ao
Ministério Público para oferecimento de acordo de não persecução penal, ou,
subsidiariamente, para que seja fixado o regime inicial semiaberto.

As contrarrazões foram apresentadas (fls. 209-212).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo
regimental (fls. 202-204).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 175-180):

[...]
O paciente foi condenado às penas de 05 anos de reclusão e pagamento de 500 dias-

multa, em regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico de drogas, previsto no art.
33, caput, da Lei n.º 11.343/06.

A defesa alega, em síntese:
a) necessidade de reconhecimento da minorante do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06 com a

consequente remessa dos autos ao Ministério Público para que ofereça acordo de não
persecução penal, nos termos do art. 28-A do CPP;

b) alteração do regime de cumprimento de pena.
Ao final, requer a concessão da ordem para "o reconhecimento do direito do paciente à

minorante do art. 33, § 4 °, da Lei 11.343/06, para que o i.
juízo de primeiro grau remeta os autos ao Ministério Público para apresentação da

devida proposta de acordo de não persecução penal e, assim, sane tal nulidade.
Subsidiariamente, o reconhecimento do direito do paciente à minorante do art. 33, § 4 °, da
Lei 11.343/06 para, diante do novo quantum de pena, determinar o regime inicial aberto de
cumprimento com a substituição da pena restritiva de liberdade por duas restritivas de
direitos; 4. Ou, pelo menos, o reconhecimento do direito ao regime inicial semiaberto diante
do quantum de pena atual (05 anos de reclusão) conforme art. 33, 2§, b, do CP" (e-STJ fls.
13-14).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (e-
STJ fls. 154-162).

É o relatório.
Decido.
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[...]
A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de

Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.
Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de

plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de ,8/4/2024 9/4/2024
considerando que a negativa de reconhecimento do tráfico privilegiado foi fundamentada na
quantidade de droga apreendida (92,270kg de maconha) e na apreensão de petrechos (02
facas, 01 tesoura, 02 balanças de precisão, 01 rolo de papel filme, e 03 aparelhos celulares),
conclusão que está de acordo com a jurisprudência desta Corte sobre a matéria.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 

DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INVIABILIDADE. ENVOLVIMENTO HABITUAL COM ATIVIDADES
CRIMINOSAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar a atividades criminosas e nem integrar organização criminosa,
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a
depender das circunstâncias do caso concreto.

2. Não se desconhece o entendimento desta Corte Superior de que há bis in
idem quando a quantidade e/ou natureza da droga é utilizado para elevar a
pena-base e também para afastar a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/06 ou mesmo a hipótese enfrentada no ARE n. 666.334 (Repercussão Geral),
no qual o Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da
quantidade de droga "tanto na primeira fase de fixação da pena, como
circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, para afastar a aplicação
da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343
/2006" (ARE 666.334/RG, Rel.: Ministro GILMAR MENDES, DJ de 6/5/2014
).

3. Porém, no caso dos autos, a situação não se enquadra nos parâmetros
acima referidos, porquanto a Corte Estadual fundamentou o afastamento nas
circunstâncias da prisão, inclusive com a apreensão de arma de fogo, somadas
à variedade de drogas (23 porções de cocaína, com peso aproximado de 52,40
g, uma porção de cocaína, com peso aproximado de 157g, 63 porções de
maconha, com peso aproximado de 86,6g e 126 pedras de crack, com peso
aproximado de 36.04g) que demonstravam que o recorrente se dedicava às
atividades criminosas.

4. Conforme já decidido reiteradamente por esta Corte superior, a
dedicação à atividade criminosa pode ser demonstrada por elementos
concretos concernentes: a) à apreensão de petrechos típicos do tráfico como
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balança de precisão; embalagens plásticas; eppendorfs; tesouras; ou de
dinheiro em notas trocadas ou anotações típicas do tráfico; b) às circunstâncias
do caso concreto, como a forma de fracionamento e acondicionamento dos
entorpecentes; c) ao modus operandi indicativo de profissionalismo, como a
utilização de subterfúgios para ocultação da droga em seu transporte; d) à
existência de denúncias prévias sobre a traficância, de prévia investigação, de
prova oral ou de mensagens em aparelhos celulares demonstrando a prática do
delito com habitualidade; e) à confissão do acusado de que exercia a atividade
ilícita com habitualidade; f) à condenação do agente por outro crime,
concomitantemente com o tráfico de drogas, ou a prática do crime no contexto
de apreensão de arma de fogo. Precedentes.

5. Torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado pois, para
concluir em sentido diverso, seria necessário o revolvimento de todo o
conjunto fático-probatório, providência inadmissível na via estreita do habeas
corpus (AgRg no HC n. 808.995/MG, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n.

900.210/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 19.6.2024)..

6. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 931.390/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,4/2/2025
DJEN de , grifos acrescidos)13/2/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
ALTERAÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. No tocante à causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, entende-se que, além da quantidade de drogas, a
apreensão de diversos petrechos - tais como, balança de precisão, sacolas
plásticas para embalar os entorpecentes, celular etc. -, evidenciam a
impossibilidade de reconhecimento do redutor em questão em favor dos
acusados, porquanto evidente que não se trata de um pequeno traficante ou de
um traficante ocasional.

2. A conclusão pelo afastamento da causa especial de diminuição não
demanda, no caso, o revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento
que é obstado pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal.

O caso em análise, diversamente, demanda apenas a revaloração de fatos
incontroversos que já estão delineados nos autos e das provas que já foram
devidamente colhidas ao longo de toda a instrução probatória, bem como a
discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser dada ao artigo de
lei apontado como violado.

3. Visto que os réus eram tecnicamente primários ao tempo do delito,
tiveram as penas-bases fixadas no mínimo legal e foram condenados a sanções
inferiores a 8 anos de reclusão, a fixação do regime semiaberto é,
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efetivamente, o que se mostra o mais adequado para a prevenção e a repressão
dos atos criminosos praticados, nos termos do art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do
Código Penal.4. Agravo regimental parcialmente provido, para estabelecer a
pena definitiva dos réus em 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial
semiaberto, e pagamento de 583 dias-multa.

(AgRg no AREsp n. 1.817.407/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de , grifos acrescidos).17/12/2024 7/2/2025

 
Nesse contexto, mantida a condenação nos moldes estipulados pelo Tribunal de origem,

fica prejudicado o pedido de remessa dos autos ao Tribunal local para que o Ministério
Público analise a possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução Penal (ANPP).

Quanto ao regime de cumprimento de pena, esta Corte entende que "'não se verifica bis
in idem quando a natureza e a quantidade de drogas são utilizadas no cálculo da pena e,
novamente, para fundamentar o regime mais gravoso' (AgRg no HC n. 850.809/RJ, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 1º/327/2/2024
/2024)" (EDcl nos EDcl no AgRg no HC n. 785.598/MG, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).17/12/2024 23/12/2024

No mesmo sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO TRIBUNAL
ESTADUAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. INOCORRÊNCIA. REGIME
PRISIONAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INVIABILIDADE. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 E 83, AMBAS
DO STJ. NÃO ENFRENTAMENTO DOS ÓBICES. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

[...]
5. Ainda que assim não fosse, no que toca à minorante prevista no § 4º do

art. 33 da Lei n. 11.343/2006, como é cediço, a sua incidência pressupõe que o
agente preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b) de bons
antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) nem integre
organização criminosa.

6. No caso, verifica-se que o tráfico privilegiado foi denegado porque as
instâncias ordinárias reconheceram expressamente que o recorrente se dedica a
atividade criminosa, tendo em vista não apenas a quantidade de droga
apreendida, mas, também, as circunstâncias do caso concreto, notadamente o
afirmado no sentido de que conforme os relatos dos policiais, já era de
conhecimento que o acusado praticava o comércio ilícitos de drogas, visto as
mensagens reveladas em seu aparelho celular, além da circunstância de ter
sido apreendido em sua residência apetrechos para o tráfico, sendo pouco
crível, portanto, que ele se tratasse de um traficante eventual.

7. Ademais, desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria,
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada
nos autos, inviável nos termos da Súmula 7/STJ 8. Quanto ao regime prisional,
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apesar de o montante da pena privativa de liberdade (5 anos de reclusão)
admitir, em tese, a fixação do regime semiaberto, tem-se que o Tribunal a quo
apresentou fundamentação concreta e idônea a legitimar o agravamento do
regime prisional inicial em um patamar, diante da especial gravidade em
concreto do crime e reprovabilidade da conduta, que justificou inclusive a
majoração da pena-base, na primeira fase, em razão da quantidade de
substância entorpecente apreendida, o que está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no sentido de que a
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ou, ainda, outra situação
que demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, como in casu, são
condições aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas do
quantum de pena imposta, de modo que não existe ilegalidade na fixação do
regime inicial fechado ao recorrente, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do
Código Penal, e do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

[...]
11. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.432.661/SP, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ,6/2/2024 14/2/2024
grifos acrescidos).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de
ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
Não há motivos para conclusão diversa, tendo em vista que a decisão

agravada foi proferida nos termos da jurisprudência desta Corte, no sentido de que, para
afastar a benesse com suporte na dedicação a atividades criminosas, não é suficiente a
indicação da quantidade de drogas apreendidas, devendo haver outros elementos
concretos suficientes que evidenciem que o agente se dedica a atividades criminosas e/ou
integra organização criminosa.

Na hipótese, conforme se extrai dos autos, foi apreendida grande quantidade
de drogas (92,270kg de maconha), além de petrechos (2 facas, 1 tesoura, 2 balanças de
precisão, 1 rolo de papel filme, e 3 aparelhos celulares), o que constitui fundamentação
idônea para a indicação de que o paciente se dedica às atividades criminosas, razão pela
qual a pretendida revisão do julgado não se coaduna com a estreita via do .writ

A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO
DE DOMICÍLIO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas e afastando a aplicação da causa de
diminuição de pena do tráfico privilegiado prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343
/2006.

2. O Tribunal de origem concluiu pela licitude da prova obtida por violação domiciliar,
considerando fundadas razões para o ingresso no domicílio, e pela suficiência dos elementos
probatórios para a condenação.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante faz jus à aplicação da

causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, considerando as circunstâncias do caso
concreto.

4. A questão também envolve a análise da licitude das provas obtidas por violação
domiciliar, com base em fundadas razões para o ingresso no domicílio.

III. Razões de decidir
5. A decisão agravada foi mantida com base na jurisprudência que permite o afastamento

do redutor do tráfico privilegiado quando há indícios de dedicação a atividades criminosas,
como a apreensão de petrechos, dinheiro e grande quantidade de drogas.

6. O acórdão recorrido está em consonância com os precedentes do Superior Tribunal de
Justiça, aplicando-se o Enunciado Sumular n. 83 do STJ.

7. A licitude das provas obtidas por violação domiciliar foi confirmada, considerando a
existência de fundadas razões para o ingresso no domicílio, conforme jurisprudência do STF
e STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A apreensão de petrechos e grande quantidade de drogas indica

dedicação a atividades criminosas, afastando a aplicação do tráfico privilegiado. 2. A
licitude das provas obtidas por violação domiciliar é confirmada quando há fundadas razões
para o ingresso no domicílio".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º;
CF/1988, art. 5º, XI. Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min.

Gilmar Mendes, DJe ; STJ, AgRg no HC 740010/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti,8/10/2010
DJe ; STJ, AgRg no RHC 196662/PA, Rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe 21/06/2022 26/06/2024
.

(AgRg no AREsp n. 2.772.659/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025

 
Por fim, não há qualquer ilegalidade a ser reconhecida na fixação do regime

fechado, pois, conforme mencionado na decisão agravada, não se verifica bis in idem
quando a natureza e a quantidade de drogas são utilizadas no cálculo da pena e,
novamente, para fundamentar o regime mais gravoso. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME
INICIAL FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus

impetrado em favor de condenado por tráfico de drogas, visando ao reconhecimento do
tráfico privilegiado e à alteração do regime inicial de cumprimento de pena.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul negou provimento à apelação
criminal, mantendo a condenação à pena de 5 anos de reclusão em regime inicial fechado,
com base na quantidade de droga apreendida e no envolvimento do condenado em
atividades criminosas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como

substitutivo de recurso próprio para questionar a negativa de reconhecimento do tráfico de
drogas privilegiado e o estabelecimento do regime inicial fechado.

4. A análise da possibilidade de concessão da ordem de ofício, em razão de eventual
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não é a via adequada para substituir recurso próprio, salvo em casos

de flagrante ilegalidade, conforme pacificado pelo STJ e STF.
6. A quantidade de droga apreendida e o modus operandi indicam dedicação a atividades

criminosas, afastando a aplicação do tráfico privilegiado.
7. A fixação do regime inicial fechado foi devidamente motivada pela quantidade de

droga apreendida, não configurando bis in idem.
8. Não se verifica teratologia ou coação ilegal que justifique a concessão da ordem de

ofício.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de

recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A quantidade de droga
apreendida e o modus operandi podem justificar a negativa de tráfico privilegiado e a
fixação de regime inicial fechado. 3. A fixação do regime inicial fechado com base na
quantidade de droga apreendida não configura bis in idem."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, §2º; Lei nº 11.343/2006, art. 33, §4º; CP,
art. 33, §§ 2º e 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião
Reis Junior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j.
27.03.2020.

(AgRg no HC n. 972.057/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)11/3/2025 18/3/2025

 
Em suma, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios

fundamentos. Não foram trazidos fundamentos novos capazes de alterar o entendimento
nela firmado, pelo que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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